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INTERESSADO
 
   : Colégio Sul Americano

ASSUNTO

   : Convalidação de Estudos  

RELATORES             : Consºs Hubert Alquéres e Suzana Guimarães Tripoli
PARECER CEE Nº     : 157/09          CEB“D”                  Aprovado em 13-05-2009
                                                                     Comunicado ao Pleno em 20-05-2009
CONSELHO PLENO
1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Cuidam os autos de solicitação dirigida a este Colegiado pelo Prof. Ricardo Magalhães, Diretor e Sócio Mantenedor do Colégio Sul Americano, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul. Segundo ofício, assinado pelo Prof. Ricardo Magalhães, datado de 13-11-2006, o encaminhamento de sua petição ao Conselho se faz atendendo determinação da Diretoria de Ensino à qual a escola está jurisdicionada.

Segue uma síntese dos fatos e documentos juntados aos autos:

- em 03-02-2003, através do Oficio 04/2003 dirigido à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul, aos cuidados da Supervisora de Ensino Profª Norma Faria de Carvalho, foi comunicado o desligamento da Profª Marily Grico Depieri, da função de Diretora Pedagógica e que o ora requerente Profº Ricardo Magalhães, graduado em Direito e Pedagogia passaria a responder pela Direção;

- em 31-03-2003, a Supervisora de Ensino Profª Norma Faria de Carvalho, após analisar o Diploma de Licenciatura em Pedagogia, expedido em 2001, pelo Centro Universitário Assunção, e apostilamento das habilitações em Magistério das Matérias Pedagógicas de Ensino Médio e Supervisão Escolar para exercício nas Escolas de Ensino Fundamental e Médio, concluidas em 2002, na mesma Instituição, emitiu seu Parecer favorável e ratificado pela Dirigente Regional de Ensino, Profª Iracema de Oliveira Kondo;

- em 31-8-2006, após cerca de três anos e meio em que o Profº Ricardo já exercia a função de Diretor Pedagógico do estabelecimento de ensino, estando devidamente autorizado pela respectiva Diretoria de Ensino, e com a troca da responsável pela Supervisão e também da Dirigente Regional de Ensino, foi informado pela Supervisora Profª Maria Thereza Nahas Batista, de que não poderia exercer esse cargo, em função das normas do Conselho Estadual de Educação, mais especificamente, da Indicação CEE 23/2002 e Deliberação CEE 40/2004;

- o requerente solicitou entrevista com a nova Dirigente Regional de Ensino, Profª Maria Isabel Faria, explicando que já se encontrava no cargo a mais de três anos e estava devidamente autorizado pela própria Diretoria de Ensino, porém, foi informado de que não poderia exercer o cargo e que todos os atos escolares dos alunos deveriam ser convalidados;

- o requerente alega que quando “a Deliberação n° 40/2004, foi publicada já exercia o cargo de Diretor Pedagógico devidamente autorizado, há mais de 12(doze) meses, sendo ato jurídico perfeito, e direito adquirido, de conformidade com o artigo 5° XXXVI da Constituição Federal que dispõe verbis”, complementando sua defesa com outras citações e interpretações legais, conforme consta  de fls. 03 a 05 dos autos;

- por fim, cita que a Lei Complementar 836, de 30 de dezembro de 1997, em seu art. 8º, exige, para o cargo de Diretor de Escola, tão somente a Licenciatura em Pedagogia ou Pós-Graduação na área de Educação, para requerer: (...) “a) Que lhe seja concedido o seu direito de permanecer no cargo de Diretor Pedagógico do «Colégio Sul Americano», face o ato perfeito e direito adquirido, conforme razões expostas de fato e de direito; b) Caso não seja esse entendimento dos ilustres Conselheiros que seja autorizado provisoriamente a ocupar o cargo de Diretor Pedagógico, face encontrar-se cursando a complementação Pedagógica na área de ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR, anteriormente omissa, bem como, devidamente autorizado pelo órgão competente, não sendo necessário a CONVALIDAÇÃO DOS ATOS ESCOLARES de seus alunos, que certamente, causará insegurança aos srs. Pais e alunos; c) Caso não seja esse o entendimento desse Egrégio Conselho de Educação e dos ilustres conselheiros; Requer a CONVALIDAÇÃO DOS ATOS ESCOLARES ao período de 03-02-2003 a 02-10-2006, a fim de «evitar prejuízos a escolaridade dos alunos» e da COMUNIDADE SOCIAL”.
- em 02-10-2006, comunica que passou a exercer a Vice-Direção e a Profª Lenise Esteves Azevedo assumiu a função de Diretora Pedagógica;

- em ofício datado de 22 de janeiro de 2007, a Direção do estabelecimento encaminha à Diretoria de Ensino, a relação de todos os alunos matriculados no período de 03-02-03 a 21-12-06, para ser encaminhado ao Conselho Estadual de Educação;

- do Relatório da Supervisão consta um histórico, complementado pelos seguintes fatos: em outubro de 2006, a Diretoria de Ensino foi informada que a Sra. Lenise assumiria a Direção e que o Sr. Ricardo passaria a responder pela Vice-Direção e Coordenação Pedagógica, tendo então orientado que para exercer a função de Vice-Diretor deveria ser “habilitado em Pedagogia com Administração Escolar”, mas que não haveria impedimento para desempenhar a Coordenação”; na ocasião reforçou a necessidade de convalidação dos atos escolares dos alunos, no período de 03-02-2003 a 02-10-2006, tendo deixado as orientações registradas em Temos de Visita; informa que em suas visitas de rotina não conheceu a Sra. Lenise e, por esse motivo solicitou seu horário de trabalho, não tendo sido atendida; que no período de 02-10-2006 a 16-05-2007, a escola foi dirigida por vários profissionais; que em julho de 2007, o Sr. Ricardo Magalhães compareceu à Diretoria de Ensino e “informou oralmente que havia encerrado as atividades escolares do Colégio Sul Americano, tendo sido orientado quanto aos procedimentos legais, nos termos do art. 14 da Deliberação CEE nº 01/99; em 26-07-2007, a Sra. Dirigente Regional expediu a Portaria de encerramento, publicada em DOE de 27-07-2007;

- em despacho de 05-10-2007, a Assistência Técnica da COGSP, após analisar os autos, baixa em diligência para que a Supervisão de Ensino cumpra uma série de recomendações e juntada de documentos comprobatórios, com posterior devolução à Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo - COGSP;

- foram juntados aos autos cópia dos seguintes documentos: Atos Oficiais relativos ao estabelecimento; Atas de Resultados Finais dos Alunos; Regimento Escolar; relação e cópia de Termos de Visita, de 13-9-2004 a 13-7-2007.

1.2 APRECIAÇÃO

A preocupação do Conselho Estadual de Educação com atos escolares irregulares está expressa em diferentes normas do Colegiado, podendo ser citada a Indicação CEE nº 8/1986, a Deliberação CEE nº 18/1986, a Indicação CEE nº 02/1995, a Deliberação CEE nº 14/1989, e a Deliberação CEE nº 01/1999.  Em geral, a existência de atos escolares irregulares requer a convalidação dos atos praticados pela Instituição ou dos estudos realizados pelos alunos. Sem dúvida, a melhor forma de se evitar a necessidade de convalidação de atos escolares é evitar a ocorrência de irregularidades e, com isso, a apresentação de fatos consumados. 

No Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, cabe aos órgãos de supervisão e fiscalização, por meio dos Supervisores de Ensino, a tarefa de acompanhamento, assessoria e orientação aos estabelecimentos de ensino para garantir o cumprimento das normas e a qualidade do ensino ministrado. Com a LDB/1996, as escolas ganharam em autonomia e também em responsabilidade. A preocupação do sistema deixa de ser meramente burocrática e centralizadora, possibilitando que escolas e órgãos da administração possam solucionar situações antes consideradas irregularidades, sem necessidade de encaminhamento de expedientes volumosos para decisão dos Conselhos de Educação. Como exemplo, podemos citar a ausência de documento comprobatório de estudos anteriores, ou a ausência de uma determinada disciplina no currículo de um aluno. 

Isso muda bastante o papel da Supervisão nos estabelecimento de ensino, quer da rede privada ou pública, que deve ser, sobretudo, de orientação, de assessoria e acompanhamento, exercido sempre com bom senso quando tiver que se valer da interpretação das normas.

Lamentavelmente, não é o que se observa na análise dos autos. 

Os problemas apresentados referem-se à interpretação da Deliberação CEE nº 40/2004, que estabelece as condições para exercício dos profissionais da Educação, previstos no Artigo 64 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo. Segundo essa norma, considera-se habilitado ao exercício de cargos ou funções de Especialistas, conforme art. 1º: (...) “a) portadores de Registro expedido pelo MEC, nos termos da legislação anterior à vigência da Lei Federal n° 9.394/96; b) licenciados ou graduados em Curso de Pedagogia na respectiva área ou áreas do cargo ou função a ser exercido; c) mestres e doutores em Educação, formados por programas recomendados, em área específica, relativa ao cargo ou função a ser exercido; d) portadores de certificados de Cursos de Especialização, desde que destinados à formação do Especialista em Educação e aprovados previamente pelo Conselho Estadual de Educação, nos termos da Deliberação CEE n° 26/02”. (...)

Portanto, considera-se habilitado ao exercício do cargo de Direção ou Coordenação, os graduados em licenciatura plena de Pedagogia com habilitação em Supervisão ou Administração Escolar. A Lei 9394/96, em seu art. 64, dispõe que “A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional”. 

Cumpre observar ainda que as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia, estabelecida por meio da Resolução CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006, alterou profundamente a organização e os objetivos da formação pedagógica. Para fins de análise da presente solicitação, transcrevemos alguns de seus dispositivos:

(...) “Art. 10. As habilitações em cursos de Pedagogia atualmente existentes entrarão em regime de extinção, a partir do período letivo seguinte à publicação desta Resolução”.(...) 

(...) “Art. 14. A Licenciatura em Pedagogia, nos termos dos Pareceres CNE/CP nos 5/2005 e 3/2006 e desta Resolução, assegura a formação de profissionais da educação prevista no art. 64, em conformidade com o inciso VIII do art. 3º da Lei nº 9.394/96.

‘§ 1º. Esta formação profissional também poderá ser realizada em cursos de pós-graduação, especialmente estruturados para este fim e abertos a todos os licenciados.

‘§ 2º. Os cursos de pós-graduação indicados no § 1º deste artigo poderão ser complementarmente disciplinados pelos respectivos sistemas de ensino, nos termos do parágrafo único do art. 67 da Lei nº 9.394/96”. (...)

Outros fatos relatados nos autos chamam a atenção, tais como: o Interessado vinha exercendo a função de Direção, desde 2003, com a anuência e aprovação da Diretoria de Ensino. Diretor já estava autorizado pela Diretoria de Ensino; pela leitura dos Termos de Visita, observa-se que no período em que se pede a convalidação dos atos escolares dos alunos, a Supervisão analisava os prontuários dos professores e os não habilitados tinham sua situação regularizada por meio da “Autorização em caráter excepcional” expedida pela Diretoria; ainda da leitura dos Termos, observa-se que a Matriz Curricular e Calendário Escolar foram examinados e aprovados; que o Plano Escolar do estabelecimento foi homologado; que a relação de concluintes foi verificada e “validada” pela própria Supervisora que, no entanto, afirma, às fls. 38, que “em outubro de 2006, a Supervisão orientou o Mantenedor da escola, Sr. Ricardo Magalhães da necessidade da convalidação dos atos escolares dos alunos que cursaram Ensino Fundamental e Médio no Colégio, nos termos da Indicação CEE nº  02/95, a partir do período de 03-02-2003 a 02-10-2006, período este quando, além de mantenedor exercia a função de Diretor sem a devida habilitação (orientações registradas nem Termos de Visita)”(...) g.n.

Pelo exposto, conclui-se que as orientações e atitudes adotadas pela Supervisora responsável pelo Colégio Sul Americano, a partir de agosto de 2006, foram arbitrárias e ilegais, tendo inclusive desconsiderado decisão da Supervisão e Dirigente de Ensino, que respondiam pelos seus cargos em 2003. Conclui-se ainda pela não existência de fatos que levem esse Colegiado a decidir, em caráter excepcional, pela Convalidação dos atos escolares dos alunos e nem mesmo da Instituição. Cumpre ainda, solicitar aos órgãos responsáveis da Secretaria da Educação que promovam a orientação de seus dirigentes regionais e da Supervisão de Ensino, a fim de se evitar que casos como esse continuem a ocorrer.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos desse Parecer:

2.1. Nega-se o pedido de convalidação de estudos, em razão de que os atos escolares praticados pela Direção do Colégio Sul Americano, jurisdicionado à Diretoria de Ensino da Região Centro Sul, no período compreendido entre 03-02-2003 e 16-05-2007, relacionados pela Supervisão de Ensino, foram regulares e não contrariaram nenhuma norma vigente;

2.2. Alerte-se a Supervisão e a Dirigente da Diretoria de Ensino da Região Centro Sul, para a adequada interpretação das normas vigentes e que, em caso de dúvidas, consultem os Órgãos Centrais da Administração ou a este Colegiado;

2.3. Encaminhe-se cópia do presente Parecer aos interessados e à Secretaria da Educação para ciência e as providências que se fizerem necessárias para evitar a ocorrência de casos semelhantes.

São Paulo, em 22 de abril de 2009.

a) Consº Hubert Alquéres

                       Relator
a)
Consª Suzana Guimarães Tripoli
                            Relatora 

3. DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Hubert Alquéres, Leila Rentroia Iannone, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 13 de maio de 2009.

a)Consª. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Bàsica, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de maio de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO
             Presidente 
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